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PARECER AJL/CMT Nº 272/2019.Teresina (PI), 08 de janeiro de 2019. 

 

Assunto: Projeto de Lei Ordinária n° 283/2019 

Autor: Ver. Dr. Lázaro 

Ementa: “Institui o Programa de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental no 

Município de Teresina e dá Outras Providências.” 

 

I – RELATÓRIO / HISTÓRICO: 

De autoria do ilustre VereadorDr. Lázaro, o presente projeto de lei possui a 

seguinte ementa: “Institui o Programa de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental 

no Município de Teresina e dá Outras Providências”.    

Justificativa devidamente anexada. 

É, em síntese, o relatório. 

Seguindo a sistemática do processo legislativo, esta Assessoria Jurídica 

Legislativa foi instada a emitir parecer jurídico. 

 

II – DO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA E A 

POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA 

LEGISLATIVA: 

 

 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o 

seguinte: 

Art. 56. As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão 

parecer técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara 

Municipal de Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico 

detentor de cargo de provimento efetivo. 

[...] 

§ 2ºO parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em 

orientação sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de 

técnica legislativa da respectiva proposição, podendo ser aceito ou 

rejeitado pelas comissões.(Texto alterado pela Resolução Normativa nº 
101/2016, publicada no DOM  nº 1.993, de 19 de dezembro de 2016) 
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§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo 

parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá.(grifei) 

 

Assim, a norma referida estabelece expressamente a possibilidade de emissão 

de parecer escrito sobre as proposições legislativas, exatamente o caso ora tratado. 

Contudo, impende salientar que a manifestação deste órgão de assessoramento 

jurídico, autorizada por norma deste Parlamento municipal, trata-se de orientação meramente 

opinativa. Portanto,  a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 

podendo seus fundamentos ser utilizados ou não pelas Comissões Legislativas especializadas 

e pelos demais membros dessa Casa. 

Dessa forma, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica não substitui a 

manifestação das Comissões especializadas e, por conseguinte, não atenta contra a soberania 

popular representada pela manifestação dos Vereadores, uma vez que somente os 

parlamentares, na condição de representantes eleitos do povo, podem analisar todas as 

circunstâncias e nuances (questões sociais e políticas) de cada proposição. 

 

III – ADMISSIBILIDADE: 

Inicialmente, observa-se que o projeto está devidamente subscrito por seu 

autor, além de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, tudo na conformidade do 

disposto nos arts. 99 e 100, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - 

RICMT. 

Observa-se, ainda, que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao 

disposto no art. 101 da mesma norma regimental. 

Quanto aos demais aspectos concernentes à técnica e redação legislativas, vale 

informar que a competência para tal análise é da Divisão de Redação Legislativa (DRL), 

conforme art. 32 da Resolução Normativa nº 111/2018. 
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IV – ANÁLISE SOB OS PRISMAS CONSTITUCIONAL E LEGAL: 

A proposição legislativa em enfoque é bastante salutar, vez que objetiva 

instituir, em âmbito municipal, um “Programa de Conscientização e Prevenção à Alienação 

Parental”.  

A respeito da competência legislativa do município, vale conferir o art. 30, 

incisos I e II, da CRFB/88 e no art. 12, inciso I, da Lei Orgânica do Município - LOM, 

respectivamente: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;(grifo 

nosso) 

 
Art. 12. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu 

peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 

privativamente, as seguintes atribuições: 

 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso) 

 

 

De outra banda, verifica-se que não houve vício de iniciativa, vez que a lei não 

cria ou extingue cargos, funções ou empregos públicos e não fixa remuneração; não cria ou 

extingue Secretarias e órgãos da Administração Pública; e, finalmente, não dispõe sobre 

servidores públicos, tampouco sobre o seu regime jurídico. 

Desse modo, quanto à iniciativa para tratar da matéria, impende registrar que 

não se trata de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, encontrando amparo legal 

no art. 50, da LOM e no art. 105, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - 

RICMT, abaixo transcritos: 

 

Art. 50. A iniciativa das leis cabe ao Vereador, às Comissões permanentes 

da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos. 
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Art. 105.A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa 

Diretora, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma 

da legislação em vigor. (Texto alterado pela Resolução Normativa nº 

101/2016, publicada no DOM  nº 1.993, de 19 de dezembro de 2016) 

 

In casu, impende assinalar que o projeto de lei está em consonância coma atual 

sistemática constitucional, haja vista que apenas estabelece objetivos gerais a serem 

regulamentadas pelo Poder Executivo, através de seu órgão competente, bem como não 

implica em criação de órgãos públicos. 

Dessas explanações, vê-se, portanto, que o projeto em testilha não cria novas 

atribuições aos órgãos da administração pública municipal, tampouco inova as atribuições dos 

servidores públicos; cria, tão somente, diretrizes a serem seguidas pelo Município, reservando 

ao Poder Executivo, através de seu órgão competente, a regulamentação das ações a serem 

desenvolvidas. 

Noutra perspectiva, cumpre enfatizar que a proposta legislativa visa efetivar, 

em âmbito local, as diretrizes protetivas estampadas no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) - Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e, notadamente, a Lei nº 12.318, de 26 de agosto 

de 2010, que dispõe sobre a alienação parental. Seguindo essa ordem de ideias, confira os 

dispositivos seguintes:  

Art. 3º, ECA. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral 

de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 

todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 

liberdade e de dignidade. 

Art. 4º, ECA. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 

do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Art. 7º, ECA. A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 

saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 

nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 

de existência. 
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Art. 3º, Lei nº 12.318. A prática de ato de alienação parental fere direito 

fundamental da criança ou do adolescente de convivência familiar saudável, 

prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo 
familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 

descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes 

de tutela ou guarda. 

 

Por fim, uma última e pertinente consideração, a proposição mescla conteúdo 

de projeto de programa com projeto de semana (inclusão de data no calendário municipal). 

Sendo assim, sugere-se que sejam feitos os ajustes necessários para uniformizar o sentido da 

proposição, programa ou semana.  

Diante da explanação acima, conclui-se que a proposição legislativa vai ao 

encontro do ordenamento jurídico, haja vista que disciplina, com fulcro em bases 

constitucionalmente legítimas, assunto de interesse evidentemente municipal. 

 

V- CONCLUSÃO: 

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela 

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ordinária 

ora tratado por não vislumbrar nenhum vício que obsta a sua normal tramitação.  

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário desta 

Casa Legislativa. 
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